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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Proccsst'r Lícitatório N" 033/2023;

N' DA DISPENSA DE LICITAÇAO: 001/2023 - SEMUS;

MODALIDADE: Disprnsa cle [,icitaçào;

ASSUNTO: Contrataçào de empresa para fornecimento de peças para veículo

Triton, para atender demanda do(a) Fundo Municipal de Saúde de AxLrá do

Tocartins/TO;

INTERESSADO: Secretaria N{unicipal de Saúde de Axixá do Tocantins.

1. RELATORIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Saúde do município de

Axixá clo Tocantins/TO, solicita Parecer Jurídico sobre legalidade da contratação

tle empresa para ft'rrnecimento de peças para veículo Triton, para atender

clemanda do(a) Fundo Municipal de Saúde de Axixá do Tocantins - TO,

confornre especificação, no valor <1e 51.327,26 (cinquenta e um mil, trezentos e

vinte e sete reais e vinte e seis centavos), com fundamento no art. 72, inciso III da

Lti Federal 1,4.733/ 21,.

E o relatório

2. DASCONSIDERAÇOES.

h cialmente, rncunlbe salientar que esta manifestação é emitida nos

ternros do clisposto ttct art.72, inciso III, da Lei Federal 11.1,33 /21,, de modo que

se restringe aos aspectos jurídicos da tlenanda.

QuestÕes técricas alheias ao Direito

oportunitlacle (mérito administrativo) não

c o lurzo

inte,gram as

de conveniência e

atribuiçÕes desta

dre
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a, PARENTE & AGUIAR

assessoria iurídica, uma vez que são de responsabilidade das

autoridatles atlnúnistrativas do órgào assessorado.

Trata-se de procedimento administrativo referente à contrataçào de

enpresa çrara fornecimcnto de peças para veículo Triton, para atender demanda

do(a) Fundo Municipal de Saúde de Axixá do Tocantins/TO.

2.7. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR.

O Esturlo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa ria conkatação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o

problema, trazendo a melhor solução possível, tamhm permitindo a análise da

viabiliclacle técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Quanto ao tema, a Lei n" L4.133 / 2021, nos dá diretrizes acerca do Estudo

Téclico Preliminar. Eis o recorte:

" Art. 6' Para os.fitts dcsta Lei, consideram-se

(...)

XX - eshulo téctico prelirtirrur: doutmetto curstittrtiro da piueira

etapa do plauejauenlo de umn contrataçdo que caructeiza o intercsse

priblico cnttolaido e a sua nrcllar nlução e ü basc ao

a teprojeto, ao termo de referêrtcia or ao projeto básico a serenr

elahoratlos caso se cottclua pela uiabilüade da contrntação;

(...)

Art. -18. A íase ?reparat a do processo lícitatfro é caructeizada pelo

pl rcjntrcnto e deue conpatibilizal-se cont o plano de cofltratfições

n uol de que trita o inciso Vll do caput do art.12 desta Lci, ympre qrc

ehborado, e com as leis orya w1táias, bem como .tboldü todas as

cofisidcrações técnicas, mercadológicas e de geslão que poden interfeir

t n co,úratação, coltpreendirlos :

(...)

§'l' O estudo técrrico prelinimr a que se referc o inciso I do caput deste

artigo deuerd euidcnciar o problena a set resoloitlo e s fi rclhot

soluçio, de morlo a penniür a aualiaçdo da piabilidade

téc ica c eco ôfiicn dq contrataçdo, e conterá os segrintes elemeúos:

. :*!ré&:ri*Xl&g*.i...
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a, PARENTE & AGUIAR

I - descrição da tecessidsdc da contratação, considerado o problema a

scr resolvirlo sob a perspectíva do intetesx ptiblico;

ll - ieuoustrnçio da preoísão da contritítção ,to plo o Llc co,úrntftçoes

arunL seruprt que elaborado, de uodo a indicat o set olitimt efito cont

Lt ltlnujanretto da Ad,uitistrqçao;

lll - rcrlrrisítos do co,ttrntnçiL);

lV - esti Iüttfis das qrnrtilades paro a coutratação, acofirylatira/l$ ias

neuóias de cálculo e dos docto e tos que lhes dão supolte, que

cotrsidareu interdepeudências co t outtas cortaataçfus, dc uodo a

possibilitar econonia de escala;

V - let mtnneúo rle nercado, que consiste na aflálise das alterttqtiuas

possíoeis, e jushfcatiua téciico e ecoflôntica da escolha do tipo de

soluçio fi cofitratar;

Vl - esüualiaa do aalor da contratação, acompa lt&Ja tlos preços

unitáios referenciais, das memóias dc cálculo e dos docuntefltos que

lhe dão srryorte, que podcrão cotrstar dc anexo classífcado, se t
Adrtrittistração optar por prcseruar o seu sigilo até a cotchrsão dn

licitoçao;

Vll - descição da soluçdo cotto ulat todo, inclusiue das exígências

ralacionadas à t n terqão e à assisténcia téctica, quardo for o caso;

Vlll - jrtstificnüaas para o parcelameito ot não da co,ttrataçAo;

lX - Lletnot$trntioo dos resultados ptete didos eru tcrtnos de

t:couortticidade e de uellrcr qprcoeita E to dos recursos lttuuattos,

nntcrinis c ftnnceiros disporríueis;

X - lt|ttuilêttcias n sereü adotdss pcla Ad ti istraçao preuio,uüttt à

ctlúraçao do co trato, inclttsi?c qun to à capacihçAo de sera)idores ou

ie uqrregados pnra fs lização e gestão cotúrahol;

XI - contratações correlatas e/ctrr iúerdependettes;

Xll - dcsciçào de possíoeis inrpactos anúientcis e respeclioas nredidns

nritigarloras, inclttídos reEúsitos ie baixo corrsturro de energin e dt

()ttro:t recuÍsoq ben conn logística rettcrsa para

destazineuto e reciclogeu de bens e refqos, quando aplicáael;

r-
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XIll - posicioramento conclusiao sobre a adequaçdo da contratqão para

o qte,tduueflto dd necessidade a que se destina.

§2" O estrulo técnico prelitrritnr dner.í colter oo nrc os os denelttos

lret istos os i cisos 1, lV, V I, Vlll e XIII do § 7' deste artigo e, qtn ulo

üio co te tplar os denais elemettos pleuistos uo referitto parágrofo,

tprcsen tr as deuidns justifcntiuas. "

2,2, DO'TERN'IO DE REFERÊNCIA.

Sobre o termo dt referência, deve ser elaborado com base nos estudos

tócr-ricos preliminares, tendo sua definição e paÍâmetros esculpidos na Lei no

14.133 / 2021,. Eis o recorte:

" Arl. 6" Pnra 05 fls desti Leí, consideriwse

(...)

XXIII - tenno de referência: doeúnento necessário pqra a

cofitratação de bans e seraiços, que de|,e coíter os seguintes

pariitncttos e elernentos descitiaos:

a) defrição do objeto, incluídos sua natutezt, os quantitqtiüos, o

prazo do contrato e, x for o caso, a possibilidade de sua

prorrogação;

b) fuulanentação dq cottrahçAo, que coflsiste to rcferência aos

estrulos técticos preliminarcs cofiespondentes ou, quurdo nao for
possíael divulgar esses estud.u, no ernato das partes que ao

c otrtiverem itfomruções sigilosas;

c) desciçAo da sohtção couo ruu torlo, cortsiderado todo o ciclo d.e

i'idn do objeto;

tl) requisitos dn corúratação;

c) nrodelo de execução do objeto, EE co siste na def,ição tlc co rc

o co trfito deuerá produzir os readtados pretendidos desdt o se ifiício

ité o seu e cerÍi efito;

fl ntodelo de gesfio d.o cofltrsto, que descreüe conn a exeüqdo do

objettt scrá acoruponhrula e fscalizadn pelo órgão ou eúidade;

critéios de medição e de pagurmto;

h) fornn c critéios de seleçào do fomecedo4

lêiErm*t
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i) estiruatipas do oalor da cottrotaçio, aco pailndas dos Preços

uritórios referencinis, das menóins de cálculo e dos doannentos que

lha dao strporte, cotlt os parâ etros úilizatlos pnra n

obte ção Llos preços e para os rcspectiT,os cálculos, que detre colrctal

dt docut,tutto sepflrado e clrcsifcndo;

j) ndequaçao orçonenttiii; (gnfo ttosso)"

A Corte de Contas tem entendimento remansoso no sentido de que,

mesmo nas dispensas e inexigibilidades de licitação, é impÍescindível a

elaboraçào de um proieto básico ou termo de Íeferência, conÍorme a decisào

abaixo:

"De igual sorte, no que tange às licitações e cofltratos, os cousellos

iepeu conrprorrar que a i stituição contratada detén itquestiutáuel

rcp taçao éüco-ptofssiotal e Ere o objeto do tjuste é consentâneo cour

n.finalidnde estatutário da empresa, cx ri dos arts. 24, Xlll,26,

parig,rafo tuico,ll, e 7'13, caput, da bi n' 8.666/7993. Na nrcsuo lit n,

corn bose os orts.7,25,26, parágrafo úríco,ll, e 1'13, caput, dn t'resma

Iti, ns cttidades deoeu compnnar a irniabilidade de contpetiçao

eusejndorn de cottrotaçao direta por inexi§bilidode da licitação, cujo

pr.ictsso no llode prcscirdir de projeto básico regularnente elnhornLlo,

Nlais aitda. clns dt:ueu prornotter a deuida pablicação Llo ato de dispausn

lln licitação, fios tcn os do art, 26, caput, e 67, parngrnfo úrrico, dessa

Ltí. Dercu tantwlt s,/h rcter as niruttas de contrato ao exant prí'L,io

dn asxssoia juidica, ao sabor do art. 38, pqrágraío útico, Llo Estatuto

dns Licittções e Contrstos. (Acórdão TCU n" '1.895P.005-Plenário)"

2.3. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS.

Sobre esse quesito, o att. 72, II, da Lei n" 1,4.133/ 2021,, estahelece a

necessidade de documento estimando as despesas, que deverão ser calculadas na

forma estabelecida mr art. 23 da mesma Lei.

"Art. 23. O oalor preúia rc te estitttado da catrqtação deuerá ser

contpúíuel com os ualores prnticados pelo macado, cortsiderndos os

preços cot$tnntes de batcos de dalos priblicos e as qtantidades o xrenr

co tratnílas, obseraad.rc a potencíal econouia de escala e as

1tL'alitidades do local de execução do objeto.
']_4r§{ffi1&§nêíi
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§ 1' No proc-esso licitafino paffiuisiçdo de bats e contratação tle

seruiços en geral, confonne regulaneato, o ualor esünado será defrrido

cout bose no melhor preço aÍeido por meio da

tttílizaçio dos segtintes pahi eios, adotados de Íonna combirnda ou

nio:

I - cottrltosiçao de arstos unitáios rctrcres ou igtnis à uediann do itent

corresltonde te o pai el para cotlstita de preços ott tro batrco de preços

cut saúde disponíueis ,to Portal Nacional de

Cotrtrntoçots Priblicos (PNCP);

ll - cotúrataçoes siruilares feitas pels Adtflitisbaçao Pública, eut

cÍecução ou concluídas no lteríodo de 1 (un) aio anterior à data da

pcsquisa de preçoq indusioe nrcdia te siste n de

rcgistío de pteços, obserüado o índice de ahmliziçdo dc preços

coftespoldente;

lll - utilizlçao de dados de pesquisa ptblicada en uú)ia especializada,

de tnbela de refoência fonnalmaúe aprooada pelo Poder EÍecutiüo

fedaral e de sítios eletrôticos especializados ou de douínio anplo, desde

qüe co tetitam a data e lnra dt acesso;

lV - pesEisa direta com no núrimo 3 (três) fomecedores, rcdia te

solicitaçao lormal de cotação, desde qae sejt aprcsentada jusüfcatitta di
cscolln desses fonrccedores e qle .ão tenh.am sido obtidos os orçfl ettos

com tnais de 6 (seis) meses de antecedêncía da data de diuulgação do

edital:

V - pesquisa a base tqciotrul de tlrtas fscsis eletrôlicas, rtt .fornn de

rcBull't,t0tto.

(...)

§ 4n Nds coxÍrorações díretas por inetigíbilidade ou por dispensa,

qui d.o ,no for possíuel estinar o oalor do objeto na fonna estabelecida

xos §§ 1', 2" e 3' deste artigo, o contratnd.o deoeró

L1»lprot)ar pÍeaii rc te que os prcços estno en conÍonrúda{la co t os

lriticoios cnt coltratações senelhottes de objetos dt: uestta rmhtrezi,

por ncio da apresertaçao de otas fscais amitidas pnrn outros

contrfito,ttes tN pcríollo da alé-l (un) ano aÍteior it datg d.a co trataçio

yeln Ad tiristração, ou por outro neio ídôneo,"

re
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Tendo em conta a natuÍeza estritamente técnica do orÇamento, a

at'lt quaçào da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto

contratual deixará de ser examinada por este Orgào Jurídico. Posto ser

atribuiçào nào afeta à formaçào iuridica e ao prisma do exame da estrita

legalidade.

Dessa forma, recomenda-se que o Administrador, ao estimar as despesas,

observt' os critérios supracitatlos na forma da Lei n' 14.133/2021.

2.4. DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇOES E DA LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS.

Por razào do inciso VII e §1' do artigo 12 e do artigo 18 da Lei n"

11.733 /2021, necessita-se que haia a certificação de que o obieto da contratação é

contemplado no Plano Anual de Contratações e seja compatível com a Lei de

DireLrizes OrçamentáÍias.

É necessiirio que a administração demonstÍ€ qu€ o obieto a ser

contratado encontÍa-se elencado no Plano Anual de ContÍatação elaborado em

2022.

2.5. DA COMPATIBILIDADE DA

ORÇAMENTÁRIOS COM A DESPESA.

PREVISAO DE RECURSOS

C) arügo 72, ineiso [V t{a Lei 11.133/2l determina que haja a rlemonstraçào

cla compatibilitlaclt, tla provisào c{e recursos orçamentários conl o

contpromisso tr set assuntido.

-,\ssim, deve a Administração verificar se o Íeal valoÍ da contÍatação,

compatibiliza com o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar, e,

demonstrar nos autos a disponibilidade financeira paÍa a contÍatação.

2.6, DO RESPEITO AO LIMITE DE VALOR.

.ti§cl§l'lwe
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Vale-se aqui tla disperrsa de licitaçào em decorrência do valor, enhetanto,

para a c{evida utilizaçào deste üleio de contrataçào cabe à autoridade demonstrar

que o limite do inciso II do artigo 75 foi respeitado.

Para isso, a própria Lei 74.133 / 2021, define, por meio de seu §1" do artigo

75, que;

"§'1" Parn fns de aferiçdo dos uolores que ntetdo aos littites nJÍeúdos

rros irrcisos I e ll do caput deste trtigo, derterno ser obsen oLlos:

l- L1 so,rofório do qte for Llespetúido to eyrcício ftúncciro fela

r r: spec tica u tidade gestor a;

ll o sonntóio da dcspesa realízada co t objetos de rcsnú tmhueza,

rüte dulos cotuo taís rulueles relatiuos a contralaçõas o rcsürc rfi o
ie ltiuidqdt."

Nesse sentido, ante a ausência de informação nos autos, deve a

Administração demonstrar a devida observância ao limite de valor para a

conhatação, considerando as premissas do normativo supÍatranscrito.

2.7. DA COMPROVAÇAO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS

REQUISITOS DE HABILITAÇÀO E QUALIFICAçÀO MÍNIMA

NECESSÁRIA.

No tocante aos Íequisitos rJe habilitação, mesmo nas hipóteses de dispensa

ou inexigibilidade de licitaçào, deve o fornecedor previamente à celebração do

contrato, compÍovar o cumprimento da habilitaçâo iurÍdica, da regularidade

fiscal e trabalhista e rla qualificação técnica e econômico-financeira a seÍem

atentlidas pela futura contratada, com relaçào aos aspectos considerados

essenciais à regularidade da contrataçào (arts. 62, 66 a 70 e 72, Y, da Lei n"

11.133/2021).

Recomenda-se que a Administração realize consulta, conforme

paÍâmetros antes ditos, para garantir a existência plena das condições de

habilitação.

2.8. DA JUSTTFTCATIVA DO PREÇO.
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Estabelece o art. 72, inc. VII, da Lei n" 14.133 / 2021, que o preço estimado

a ser çrraticado cleve vir expressamente justificado nos autos.

Consoarrte arliarrtarlo acima, recomenda-se à Administraçào que iunte ao

processo a motivaçào explicita, em consonância com pesquisa de mercado.

2.9, DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na [,ei n" 14.133 f 2021 acerca do instrumento

c{e contrato, t,eráis:

" Art. 95. O itlstruntento de co trato é obrigotóio, solao tús segi tes

hipótcses, en qrc a Adninistraçdo poderá substitttí-lo por outro

irstru, e to hábil, cotfio carta-contrato, nola de

tupeuln de despesa, autoização de conpra ot orden de exacuçno Lle

scniçLt:

I - dispeÍsn de licítoção em ruzão dÍ uolor:

ll - cot pras coru et*rega ituediata e iúegral dos betrs odqriridos t tlos

qnis ,tào resultem obigaçcrs frhtros, itclusioe quatúo n assistê cio

lécnicn, iruleperulcutc etie de seu uoJor,

§1" As hilróteses de substituiçio do itçtnollet,to dt co trnto, nllica-se,

no qut couher, o disposto o art.92 iesta lri.

§2' E trulo e de ne rut L'feito o cofltlítto uerbal com n Adnitistrnçdo,

snlrro Lt de pequenas compr,ts orr o tle prestação de scruiÇos dt: prouto

pagalle to, assín ettetdidos aqueles de oalor túo superior n R$

10.000,00 (dez núI reais)"

Ncsse sentido, a nova lei de licitações pÍevê a obrigatoriedade do

iustrumento de contrato, havendo exceção iustamente para os casos de dispensa

rle licitaçào em razào de vakrr t de compras com entrega imediata e integral dos

bens atlquiridos e clos quais nào resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou-se pela realizaçào de contrato, cuia minuta

preenchLi totlos os rcquisitos legais.

2.10. DA AUTORIZACAO DA AUTORIDADE COMPETENTE.

{üíÍrc
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PARENTE & ROUIARa,
No que se refere à autorizaçào, ressalte-se que a Administraçào deve se

certificar da obediência às regras internas de cornpetência para autorização da

pr(]sente contrâtaçào.

Nesst' scntitlo, após atender a todas as recomendações exaradas neste

Parecer, a autoridade competente deve proceder com a autorização exigida pelo

artigo 72, VIII, da Lei n' 14.133/2021.

Além disso, cumpre observar o disposto no art.72, parâgraÍo único da

Lei n' 14.133/2021, delinindo qu e o " nto que üttorizt a contrútçtio dirctn ou o t'rtrúo

detorrt'ntt' do controto rlclt,ri vr dit,ulgarlo e mnnttdo à clisposição do ptiblico eru sítio

r: le t rô t t iL' o o.fi c inl" .

É dever da Administração divulgar o ato que autoriza a dispensa de

licitação em tela, em sítio eletrônico oficial do órgão, como também no Portal

Nacional de ContÍatações Públicas (PNCP).

3. CONCLUSAO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAÇÃO da minuta cle contrato, bem como maniÍesta pela LEGALIDADE

do procedimento de clispensa de licitação, ressalvado o juízo de mérito da

Atlministraçào e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise jurídica tleste tirgào de consultoria.

Registre-se, por fim, que nào há determinação legal a impor a fiscalizaçào

postc.rior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (lvlanual de Boas Práticas Consultivas) n" O5: "Ao Orgão

Consultit,o que eü útso coücrato hojn e eriorizado jtrízo cottclusit o de fipror'aÇão de

ninutn de editnl ou rcnlroto r h,nlm sugeritlo ns nlteroções necessárins, não incun te

pronurrcimnetrto sttbstqucnte ib perifcnÇão do utnryrinunto das reconendnções

cortsigtmdns" .
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